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Apresentação 
 
O Brasil integra um grupo de 15 países chamados megadiversos. Juntos, eles abrigam cerca 
de 70% da biodiversidade do planeta. O país detém também uma grande parte da água doce 
disponível para consumo humano no mundo e dispõe de um rico patrimônio cultural, resultante 
da interação entre diversos grupos étnicos que detêm o conhecimento do funcionamento e da 
dinâmica dos ecossistemas locais.  
 
Para proteger esse grande patrimônio ambiental, dispõe de uma legislação considerada uma 
das mais completas do mundo e que foi aperfeiçoada, nos últimos 20 anos, especialmente com 
a edição da Lei de Crimes Ambientais, em 1998; a criação do Sistema Nacional de Unidade de 
Conservação da Natureza, em 2000; a criação do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, 
em 2001; e o lançamento da Agenda 21 brasileira, em 2002.  
 
No entanto, convivemos também com alguns retrocessos como a edição do novo Código 
Florestal, que, segundo especialistas, abriu brechas para crimes ambientais, com novas leis 
que visam aumentar desregulamentação ambiental e a perda de direitos dos povos sobre seus 
territórios, e com o descumprimento de grande parte das normas legais, agravada pela 
deficiência da fiscalização e pela falta de uma política ambiental adequada. Temos também 
desafios enormes, especialmente no que diz respeito ao uso racional dos recursos naturais, à 
justiça ambiental, ao respeito aos povos e culturas tradicionais, e à adaptação das populações 
mais vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas.  
 
Diante desse cenário, têm avançado no país as discussões sobre a necessidade de 
implementação de um modelo de desenvolvimento ambiental e socialmente sustentável. Mas 
como alcançar tal modelo tendo em vista: os interesses econômicos que consideram a 
conservação ambiental um entrave ao desenvolvimento econômico; a grande quantidade de 
monoculturas intensivas no uso de fertilizantes e agrotóxicos que contaminam e esgotam o 
solo e colocam em risco a saúde de trabalhadores rurais e dos consumidores; os 
desmatamentos e queimadas ilegais, especialmente na Amazônia; a crescente concentração 
da população em áreas urbanas; o comprometimento quantitativo e qualitativo dos recursos 
hídricos devido à crescente poluição dos rios que cortam as maiores regiões metropolitanas 
brasileiras; a má gestão dos resíduos urbanos; a poluição do ar, e as ameaças à segurança 
alimentar e hídrica das populações mais vulneráveis em função dos impactos das mudanças 
climáticas? 
 
As alterações climáticas atribuídas à ação do homem, somadas à urbanização crescente e 
desordenada, são apontadas como as causas principais da ampliação dos riscos naturais aos 
quais a sociedade moderna está exposta. O  novo relatório do Painel Intergovernamental da 
Organização das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (IPCC), divulgado dia 31 de 
março de 2014, mostra que os países precisam conhecer seus pontos mais vulneráveis e criar 
um plano  estratégico que lhes permita se adaptar às consequências do aquecimento global. 
 
Antecipando-se a essa constatação, em 2010, o Grupo de Trabalho Mudanças Climáticas, 
Pobreza e Desigualdades do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC), coordenado 
pelo COEP, assumiu o desafio de propor ao governo federal princípios, objetivos e diretrizes 
para a elaboração do Plano Nacional de Adaptação aos Impactos Humanos das Mudanças 
Climáticas. O documento final, com propostas de dezenas de entidades da sociedade civil, foi 



 

enviado ao secretário executivo do FBMC, Luiz Pinguelli Rosa, que a encaminhou ao governo 
federal. 
As entidades da sociedade civil que colaboraram na produção do documento salientaram que a 
vulnerabilidade das populações mais pobres frente às mudanças climáticas cria um ciclo 
perverso de intensificação da pobreza e de acirramento das desigualdades. Para reduzir a 
vulnerabilidade de grupos menos preparados, como os agricultores familiares e as populações 
tradicionais, apontaram a necessidade de ampla participação social nos processos de 
elaboração e implementação de intervenções públicas; controle social; descentralização das 
políticas; realização de investimentos em pesquisa e educação; mapeamento das 
vulnerabilidades; prevenção; criação de sistemas de alarme antecipados; reforço da agricultura 
familiar; preservação da biodiversidade; revisão de políticas atuais, e abandono de estilos de 
vida e padrões de consumo intensivos em carbono.  
 
No entanto, cabe o questionamento: é possível promover mudanças ambientais e sociais 
significativas sem repensar o atual modelo de desenvolvimento, baseado na criação constante 
de novas necessidades que impulsionam o consumismo? Na realidade, cada vez mais tem se 
percebido que é preciso interromper o acelerado ritmo de destruição dos recursos naturais 
ainda existentes e buscar alternativas que conciliem, na prática, a conservação do meio 
ambiente com a qualidade de vida das populações que dependem da natureza. Esse é o 
momento, portanto, de uma profunda reflexão e debate que nos permita pensar em outras 
formas de relações sociais e outros modos de vida. 
 
O objetivo dessa oficina é incentivar a reflexão sobre os avanços obtidos nos últimos 20 anos e 
sobre os desafios para os próximos cinco, na área ambiental e climática. A atividade é a última 
de uma série de três que a Rede Mobilizadores está promovendo neste primeiro semestre, e 
integra a estratégia de mobilização “COEP 20 anos: das ruas às redes”, que está sendo 
realizada em comemoração aos 20 anos de criação do COEP. O objetivo é contribuir para um 
olhar sobre a redução das desigualdades e construir, de modo participativo, uma agenda de 
mobilização social que irá nortear a atuação da rede nos próximos cinco anos. 
 
Para subsidiar o debate, esta cartilha apresenta uma linha do tempo com marcos na área 
ambiental e climática. A proposta é que, ao final da oficina, possamos ampliar essa linha do 
tempo com outros marcos relevantes, e criar uma agenda com os principais desafios que 
devem ser enfrentados nos próximos cinco anos para que possamos dar novos passos visando 
à consolidação e ampliação das conquistas até agora obtidas. 
 
Boa leitura! 
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Linha do Tempo 
 
 
1992 
 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e  Desenvolvimento (Rio-92)   
A convite do Brasil, a cidade do Rio de Janeiro foi sede da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUCED), realizada de 3 a 14 de junho de 1992. À 
reunião, que ficou conhecida como Rio-92, ECO-92 ou Cúpula da Terra, compareceram 
delegações nacionais de 175 países. Foi a primeira reunião internacional de magnitude a se 
realizar após o fim da Guerra Fria e aconteceu 20 anos depois da Conferência de Estocolmo, 
primeira iniciativa mundial a tratar das relações homem x meio ambiente. 
 
Durante a Rio-92, os países reconheceram o conceito de desenvolvimento sustentável e 
começaram a moldar ações com o objetivo de proteger o meio ambiente. Os compromissos 
específicos adotados pela conferência incluem duas convenções, uma sobre Mudança do 
Clima e outra sobre Biodiversidade, e também uma Declaração sobre Florestas. A Conferência 
aprovou, igualmente, documentos de objetivos mais abrangentes e de natureza mais política: a 
Declaração do Rio e a Agenda 21. Ambos endossam o conceito fundamental de 
desenvolvimento sustentável, que combina as aspirações compartilhadas por todos os países 
ao progresso econômico e material com a necessidade de uma consciência ecológica. Além 
disso, por introduzir o objetivo global de paz e de desenvolvimento social duradouros, a Rio-92 
foi uma resposta tardia às gestões dos países do Sul feitas desde a reunião de Estocolmo. 
 
As relações entre países ricos e pobres têm sido conduzidas, desde a Conferência do Rio, por 
um novo conjunto de princípios inovadores, como os de "responsabilidades comuns, mas 
diferenciadas entre os países", de "o poluidor paga" e de "padrões sustentáveis de produção e 
consumo". Além disso, com a adoção da Agenda 21, a conferência estabeleceu, com vistas ao 
futuro, objetivos concretos de sustentabilidade em diversas áreas, explicitando a necessidade 
de se buscarem recursos financeiros novos e adicionais para a complementação em nível 
global do desenvolvimento sustentável. A Rio-92 permitiu uma grande participação de 
organizações não-governamentais (ONGs), que passaram a desempenhar um papel 
fiscalizador e a pressionar os governos para o cumprimento da Agenda 21. 
 
 
Convenção do Clima 
A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), mais 
conhecida como Convenção do Clima, foi adotada em 9 de maio de 1992, em Nova Iorque. O 
Brasil foi o primeiro país a assiná-la, em 4 de junho, durante a Conferência Internacional sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Eco - 92), no Rio de Janeiro, e a ratificou em 
28 de fevereiro. Porém apenas em 21 de março de 1994, a Convenção entrou em vigor com o 
objetivo de estabilizar as concentrações de gases do efeito estufa a níveis que prevenissem 
uma interferência humana no sistema climático.  
 
A UNFCCC reconheceu as mudanças climáticas como um problema ambiental real e global; 
assumiu a interferência humana nas mudanças climáticas e a necessidade de cooperação 
internacional na solução da emissão de gases que contribuem com o efeito estufa num nível 
em que a ação humana não afete o clima ou que as mudanças ocorram lentamente, além de 



 

assegurar que a produção de alimentos e que o desenvolvimento econômico fossem 
sustentáveis. 
 
A partir de então, os 192 países signatários da Convenção do Clima passaram a se encontrar 
regulamente para continuar as discussões na Conferência das Partes (COP). A COP adota 
decisões e resoluções que, com o tempo, se transformam em regras de implementação prática 
da Convenção.  
 
 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) 
O texto da Convenção sobre Diversidade Biológica foi aprovado em 1992, na Rio 92. A CDB é 
o principal marco legal e político para temas e questões relacionados à biodiversidade. 
Atualmente, 193 países fazem parte da Convenção. O Brasil foi o primeiro país a assiná-la e, 
em 1994, o Congresso Nacional a aprovou por meio do Decreto Legislativo n.º 2/1994. 
Segundo a CDB, os Estados têm direitos soberanos sobre os recursos de sua biodiversidade e 
são igualmente responsáveis por sua preservação e uso sustentável.  
 
 
1997  
 
Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
O conjunto de diretrizes, metas e programas que constituem a Política Nacional de Recursos 
Hídricos  é resultado de um amplo processo de mobilização e participação social. A PNRH foi 
instituída pela lei federal n.º 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que criou também o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos com o intuito de assegurar, à atual e às 
futuras gerações, água em qualidade e disponibilidade suficientes, através da utilização 
racional e integrada, e da prevenção e defesa dos recursos hídricos contra eventos 
hidrológicos críticos. 
 
A PNRH traz alguns instrumentos a serem empregados para o alcance de seus objetivos. Entre 
eles, estão: o Plano de Recursos Hídricos, também chamados de “Plano de Bacia”, que tratam 
do gerenciamento dos recursos hídricos; enquadramento dos corpos d’água, que estipula os 
critérios para classificação dos corpos d’água em doces, salgadas, salobras e salinas; outorga 
ou concessão para uso da água dada pelo poder público ao outorgado de acordo com o 
estabelecido nos Planos de Bacias; cobrança pelo uso da água, que visa incentivar a 
racionalização do uso deste recurso pelos usuários e dar-lhes a dimensão real do valor do bem 
que está sendo consumido; o Sistema Nacional de Informações sobre os Recursos Hídricos 
(SNIRH), que tem o propósito de fornecer subsídios para a formulação dos Planos de Recursos 
Hídricos, além de reunir, divulgar e atualizar, permanentemente, dados sobre qualidade, 
quantidade, disponibilidade e demanda pelos recursos hídricos do país. 
 
O Ministério do Meio Ambiente é responsável pela coordenação do PNRH, sob 
acompanhamento da Câmara Técnica do Plano Nacional de Recursos Hídricos. Contudo, para 
que o instrumento seja implementado, deve antes ser pactuado entre o poder público, o setor 
usuário (aqueles que se utilizam da água para fins econômicos) e a sociedade civil. 
 
 
1995 
 
Lei da Engenharia Genética 



 

A lei nº 8.974, de 05 de janeiro de 1995, estabelece normas para aplicação da engenharia 
genética, desde o cultivo, manipulação e transporte de organismos modificados (OGM), 
também conhecidos como produtos transgênicos, até sua comercialização, consumo e 
liberação no meio ambiente. A autorização e fiscalização do funcionamento das atividades na 
área e a entrada de qualquer produto geneticamente modificado no país é de responsabilidade 
dos Ministérios do Meio Ambiente, da Saúde e da Agricultura. Toda entidade que usar técnicas 
de engenharia genética é obrigada a criar sua Comissão Interna de Biossegurança, que 
deverá, entre outras coisas, informar trabalhadores e a comunidade sobre questões 
relacionadas à saúde e segurança nesta atividade. 
 
 
1998 
 
Lei de Crimes Ambientais 
A lei n.º 9.605, de 13 de fevereiro de 1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Ela reordena a legislação 
ambiental brasileira no que se refere às infrações e punições. A pessoa jurídica, autora ou 
coautora da infração ambiental, pode ser penalizada, chegando à liquidação da empresa, se 
ela tiver sido criada ou usada para facilitar ou ocultar um crime ambiental. A punição pode ser 
extinta caso se comprove a recuperação do dano ambiental. As multas variam de R$ 50,00 a 
R$ 50 milhões de reais. 
 
De acordo com a lei, também conhecida como Lei da Natureza, os crimes ambientais são 
classificados em seis tipos diferentes:  
• crimes contra a fauna , que incluem agressões cometidas contra animais silvestres, nativos 

ou em rota migratória, como caçar, pescar, matar, perseguir, apanhar, utilizar, vender, 
expor, exportar, adquirir, impedir a procriação, maltratar, realizar experiências dolorosas ou 
cruéis com animais quando existe outro meio, mesmo que para fins didáticos ou científicos;  

• crimes contra a flora , que envolve destruir ou danificar floresta de preservação 
permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la em desacordo com as normas de 
proteção assim como as vegetações fixadoras de dunas ou protetoras de mangues; 

• poluição e outros crimes ambientais , entre os quais estão a pesquisa, lavra ou extração 
de recursos minerais sem autorização ou em desacordo com a obtida e a não recuperação 
da área explorada; a produção, processamento, embalagem, importação, exportação, 
comercialização, fornecimento, transporte, armazenamento, guarda, abandono ou uso de 
substâncias tóxicas, perigosas ou nocivas a saúde humana ou em desacordo com as leis; 
construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar empreendimentos de potencial 
poluidor sem licença ambiental ou em desacordo com esta;  

• crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio c ultural , que envolve destruir, 
inutilizar, deteriorar, alterar aspecto ou estrutura (sem autorização), pichar ou grafitar bem, 
edificação ou local especialmente protegido por lei, ou ainda, danificar, registros, 
documentos, museus, bibliotecas e qualquer outra estrutura, edificação ou local protegidos 
quer por seu valor paisagístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico e etc;   

• crimes contra a administração ambiental  que incluem afirmação falsa ou enganosa, 
sonegação ou omissão de informações e dados técnico-científicos em processos de 
licenciamento ou autorização ambiental;  

• infrações administrativas  que são todas as ações ou omissões que violem regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

 
 



 

 
 
2000 
 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natu reza (SUNC) 
O SNUC, criado pela lei 9.985 de 18 de julho de 2000, é o conjunto de unidades de 
conservação (UC) federais, estaduais e municipais. As UC são definidas como "espaço 
territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 
naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção". 
 
As categorias de Unidade de Conservação (UC) estão dividas em dois grupos: 
• Unidade de Proteção Integral  - cujo objetivo principal é preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais; 
• Unidade de Uso Sustentável  - cujo objetivo principal é compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 
Cada um desses dois grupos apresentam diversas categorias com diferentes objetivos 
específicos. 
 
O SNUC é composto por 12 categorias de UC, cujos objetivos específicos se diferenciam 
quanto à forma de proteção e usos permitidos: aquelas que precisam de maiores cuidados, 
pela sua fragilidade e particularidades, e aquelas que podem ser utilizadas de forma 
sustentável e conservadas ao mesmo tempo. 
 
O Sistema foi concebido de forma a potencializar o papel das UC, de modo que sejam 
planejadas e administradas de forma integrada com as demais UC, assegurando que amostras 
significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas 
estejam adequadamente representadas no território nacional e nas águas jurisdicionais. Para 
isso, o SNUC é gerido pelas três esferas de governo (federal, estadual e municipal). 
 
Além disso, a visão estratégica que o SNUC oferece aos tomadores de decisão possibilita que 
as UC, além de conservar os ecossistemas e a biodiversidade, gerem renda, emprego, 
desenvolvimento e propiciem uma efetiva melhora na qualidade de vida das populações locais 
e de todo o Brasil. 
 
Os principais objetivos da SNUC são: contribuir para a conservação das variedades de 
espécies biológicas e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 
proteger as espécies ameaçadas de extinção; contribuir para a preservação e a restauração da 
diversidade de ecossistemas naturais; promover o desenvolvimento sustentável a partir dos 
recursos naturais; promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza 
no processo de desenvolvimento; proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável 
beleza cênica; recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; proteger os recursos naturais 
necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu 
conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 
 
 
Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC) 
Criado pelo Decreto nº 3.515, de 20 de junho de 2000, o Fórum Brasileiro de Mudanças 
Climáticas tem por objetivo colocar em diálogo os setores do governo, da iniciativa privada, da 



 

sociedade civil e da academia para melhorar a incorporação das questões de mudanças do 
clima na elaboração de políticas públicas; conscientizar e mobilizar a sociedade para discussão 
e tomada de posição sobre os problemas decorrentes da mudança do clima por gases de efeito 
estufa, bem como sobre o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), definido no artigo 12 
do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
ratificada pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 1, de 3 de fevereiro de 
1994. 
 
O FBMC é presidido pelo presidente da República e integrado por 12 ministros de Estado, pelo 
diretor-presidente da Agência Nacional de Águas (ANA) e por personalidades e representantes 
da sociedade civil, com notório conhecimento da matéria, ou agentes com responsabilidade 
sobre a mudança do clima. O papel do Fórum é auxiliar o governo na incorporação das 
questões sobre mudanças climáticas nas diversas etapas das políticas públicas. 
 
 
2001 
 
Estatuto da Cidade 
“Estatuto da Cidade” é a denominação oficial da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001, que 
regulamenta o capítulo "Política Urbana" da Constituição Federal, detalhando e desenvolvendo 
os artigos 182 e 183. Seu objetivo é garantir o direito à cidade como um dos direitos 
fundamentais da pessoa humana, para que todos tenham acesso às oportunidades que a vida 
urbana oferece.  
 
Utiliza instrumentos de gestão, dentre os quais destaca-se o Plano Diretor, obrigatório para 
toda cidade com mais de 20 mil habitantes ou aglomerados urbanos. A aplicação destes 
instrumentos de gestão trazidos pelo Estatuto da Cidade tem como objetivo a efetivação dos 
princípios constitucionais de participação popular ou gestão democrática da cidade e da 
garantia da função social da propriedade, segundo a qual cabe ao município a promoção e 
controle do desenvolvimento urbano de acordo com a legislação urbanística e a fixação das 
condições e prazos para o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios da propriedade 
(ou do solo) “(...)não edificado, subutilizado ou não utilizado(...)”. 
 
O Estatuto foi elaborado levando em conta a mudança, do campo para as áreas urbanas, de 80 
milhões de pessoas entre as décadas de 40 e 80. Os movimentos sociais encontram, no 
Estatuto, variados mecanismos para enfrentamento dos problemas urbanos. As cidades, 
marcadas por uma profunda desigualdade, fruto do crescimento desordenado, abrigam, 
simultaneamente, áreas planejadas, dotadas de infraestrutura de serviços que permitem um 
padrão de vida adequado às necessidades do mundo moderno, e áreas precárias, 
desenvolvidas fora do traçado original e desprovidas de condições para o atendimento das 
necessidades mais básicas de seus moradores. Esse fenômeno vem provocando o 
agravamento do quadro de exclusão social, tornando mais evidentes a marginalização e a 
violência urbanas, e tem sido motivo de grande apreensão. 
 
 
Acesso ao patrimônio genético 
O acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais associados - o que envolve 
obtenção de informação sobre conhecimento ou prática individual ou coletiva, associada ao 
patrimônio genético, de comunidade indígena ou de comunidade local, para fins de pesquisa 



 

científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção, visando sua aplicação industrial ou 
de outra natureza - é objeto de autorização estatal. 
 
As regras foram estabelecidas pela Medida Provisória (MP) nº 2.186, de 23 de agosto de 2001, 
que regulamenta alguns dispositivos do art. 225 da Constituição Federal de 1988 e na 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da qual o Brasil é signatário.   
 
"Patrimônio genético" é definido pela MP como "informação de origem genética, contida em 
amostras do todo ou de parte de espécime vegetal, fúngico, microbiano ou animal, na forma de 
moléculas e substâncias provenientes do metabolismo destes seres vivos e de extratos obtidos 
destes organismos vivos ou mortos, encontrados em condições in situ, inclusive domesticados, 
ou mantidos em condições ex situ, desde que coletados in situ no território nacional, na 
plataforma continental ou na zona econômica exclusiva". 
 
Já o acesso ao patrimônio genético é a atividade realizada sobre o patrimônio genético com o 
objetivo de isolar, identificar ou utilizar informação de origem genética ou moléculas e 
substâncias provenientes do metabolismo dos seres vivos e de extratos obtidos destes 
organismos, para fins de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção, 
visando a sua aplicação industrial ou de outra natureza. 
 
A MP também estabelece que “o Conhecimento Tradicional Associado (CTA) ao patrimônio 
genético integra o patrimônio cultural brasileiro e poderá ser objeto de cadastro, conforme 
dispuser o Conselho de Gestão ou legislação específica." O CTA é a informação ou prática, 
individual ou coletiva, de povo indígena, povo ou comunidade tradicional, com valor real ou 
potencial, associada ao patrimônio genético. 
 
Povos indígenas e comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tal, possuem formas próprias de organização social, ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas geradas e transmitidas 
pela tradição, conforme reconhecido na Convenção 169, da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e na Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (PNPCT). 
 
 
2003 
 
Grupo Permanente de Trabalho Interministerial sobre  Desmatamento da Amazônia  
O Grupo Permanente de Trabalho Interministerial sobre Desmatamento da Amazônia foi criado 
por decreto de 3 de julho de 2003. Tem por finalidade propor medidas e coordenar ações que 
visem à redução dos índices de desmatamento na Amazônia Legal, por meio dos seguintes 
instrumentos:  
- ordenamento fundiário nos municípios que compõem o Arco de Desmatamento;  
- incentivos fiscais e creditícios com o objetivo de aumentar a eficiência econômica e a 
sustentabilidade de áreas já desmatadas; 
- procedimentos para a implantação de obras de infraestrutura ambientalmente sustentáveis;  
- geração de emprego e renda em atividades de recuperação de áreas alteradas;  
- incorporação ao processo produtivo de áreas abertas e abandonadas e manejo das áreas 
florestais;  



 

- atuação integrada dos órgãos federais responsáveis pelo monitoramento e a fiscalização de 
atividades ilegais no Arco de Desmatamento; e 
- outros que julgar pertinentes.  
 
O Grupo de Trabalho é integrado pelos titulares da Casa Civil da Presidência da República, 
que o coordenará; e ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ciência e 
Tecnologia; Defesa; Desenvolvimento Agrário; Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 
Integração Nacional; Justiça; Meio Ambiente; Minas e Energia; Trabalho e Emprego; e 
Transportes. 
 
 
Comissão Nacional de Biodiversidade (Conabio) 
A Conabio, criada pelo Decreto nº 4.703, de 21 de maio de 2003, é composta por 
representantes de órgãos governamentais e organizações da sociedade civil e tem um 
relevante papel na discussão e implementação das políticas sobre a biodiversidade.  
 
Compete à comissão promover a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil 
junto à Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), que tem por objetivo a conservação e a 
utilização sustentável da biodiversidade e a repartição justa e equitativa dos benefícios 
decorrentes de sua utilização, bem como, dos conhecimentos tradicionais associados.  
 
A Comissão também tem como missão identificar e propor áreas e ações prioritárias para 
pesquisa, conservação e uso sustentável dos componentes da biodiversidade. 
 
 
Comissão Nacional de Florestas (Conaflor) 
A Conaflor é um órgão colegiado de caráter consultivo, estabelecido pelo Decreto nº 4.864 de 
24 de outubro de 2003. É integrada por 37 membros, que se reúnem desde 2004. Seu papel é 
promover ampla participação social na formulação das políticas públicas de florestas.  
 
A Comissão formulou as diretrizes do Plano Nacional de Florestas (PNF), que tem como 
objetivo articular as políticas públicas em seus diversos setores, buscando promover o 
desenvolvimento econômico em harmonia com a conservação das florestas brasileiras, já que 
o Brasil é um dos países mais importantes do mundo em termos de produção e consumo de 
produtos de origem florestal. Desenvolveu também a proposta da Lei de Gestão de Florestas 
Públicas.  
 
 
2004 
 
Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentáve l e da Agenda 21 Brasileira 
Cento e setenta e nove países participantes da Rio 92, entre eles o Brasil, acordaram e 
assinaram a Agenda 21 Global, um programa de ação baseado num documento de 40 
capítulos, que constitui a mais abrangente tentativa já realizada de promover, em escala 
planetária, um novo padrão de desenvolvimento, denominado “desenvolvimento sustentável”. 
O termo “Agenda 21” foi usado no sentido de intenções, desejo de mudança para esse novo 
modelo de desenvolvimento para o século XXI. 
 



 

A Agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento para construção de 
sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção 
ambiental, justiça social e eficiência econômica. 
 
 
 
2005 
 
Protocolo de Quioto 
O Protocolo de Quioto é um acordo internacional criado no âmbito da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, aprovado na cidade de Quioto, no Japão, em 
1997, e que entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005. Seu principal objetivo é estabilizar a 
emissão de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera e assim frear o aquecimento global e 
seus possíveis impactos. Ao todo, 184 países ratificaram o tratado até o momento, entre eles o 
Brasil. 
 
Os países signatários foram divididos em dois grupos, de acordo com seu nível de 
industrialização. Cada grupo tem obrigações distintas em relação ao Protocolo. 

• Anexo I  – reúne os países desenvolvidos  
• Não Anexo I  – grupo dos países em desenvolvimento, entre eles o Brasil 

Reconhecendo que os países desenvolvidos são os principais responsáveis pelos atuais 
elevados níveis de emissões de GEE na atmosfera, como resultado da mais de 150 anos de 
atividade industrial, o protocolo impõe uma grande tarefa às nações desenvolvidas sob o 
princípio de "Responsabilidades comuns, porém diferenciadas". Desta forma, os países 
desenvolvidos que ratificaram o tratado têm o compromisso de diminuir suas emissões de GEE 
numa média de 5,2% em relação aos níveis que emitiam em 1990. E tinham um prazo final 
para cumprir a meta: entre 2008 e 2012. 
 
Já os países do não Anexo I não têm metas obrigatórias, mas devem auxiliar na redução de 
emissão desses gases por meio de ações nacionais e também através de projetos previstos no 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 
 
Para que haja cumprimento da redução de emissões de GEE, o Protocolo propõe três 
Mecanismos de Flexibilização: Implementação Conjunta, Comércio de Emissões e Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo. 
 
A Implementação Conjunta diz respeito apenas aos países desenvolvidos. Acontece quando 
dois ou mais deles implementam projetos que reduzam a emissão de GEE para posterior 
comercialização. O Comércio de Emissões existe quando um país do Anexo I já reduziu a 
emissão de GEE além da sua meta. Assim, ele pode comercializar o excedente com outros 
países do Anexo I que não tenham atingido sua meta de redução. Já o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) possibilita a participação dos países em desenvolvimento no 
tratado. Eles podem vender para países desenvolvidos os créditos de projetos que estejam 
contribuindo para a redução de emissões de carbono. 
 
De acordo com o texto do protocolo, as emissões devem ser monitoradas por meio de registros 
precisos dos negócios realizados. Um sistema de acompanhamento garante que as Partes 
estão cumprindo seus compromissos. 



 

 
 
Lei de Biossegurança 
A Lei de Biossegurança (Lei 11.105), de 24 de março de 2005, autoriza o uso de células-tronco 
de embriões humanos para pesquisas e disciplina o plantio e a comercialização de organismos 
geneticamente modificados (OGM), também conhecidos como produtos transgênicos. 
 
A polêmica em torno do plantio e da comercialização dos transgênicos passa pelos campos 
econômico, social e ambiental. Os defensores dos OGM argumentam que a biotecnologia 
aumentaria a produção de alimentos, o que, por sua vez, reduziria a quantidade de brasileiros 
vítimas da fome.  No outro lado, estão os críticos dos transgênicos. Ambientalistas e algumas 
organizações de cientistas argumentam que seus efeitos na saúde humana e no meio 
ambiente ainda são desconhecidos.  
 
A legislação também institui normas de segurança e mecanismos de fiscalização para 
construção, cultivo, produção, manipulação, transporte, importação, exportação, 
armazenamento, comercialização e consumo de OGM, bem como penas de multa e detenção 
para quem descumprir as regras gerais estabelecidas, que podem chegar a cinco anos com 
acréscimos, dependendo da infração cometida. 
 
A Lei 11.105/05 também criou o Conselho Nacional de Biossegurança (CNBS), vinculado à 
Presidência da República, para formular e implementar a Política Nacional de Biossegurança 
(PNB), e reestruturou a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), que deve 
analisar tecnicamente o pedido para o plantio dos transgênicos. Por fim, um conselho de 11 
ministros analisa se permite ou não a comercialização desses produtos. 
 
 
2006 
 
Lei de Gestão de Florestas Públicas para produção s ustentável 
A Lei nº 11.284, de 02 de março de 2006, dispõe sobre a gestão de florestas públicas para 
produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal 
Brasileiro (SFB); cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF); altera diversas 
outras leis. 
 
Segundo a lei, "florestas públicas" são "aquelas, naturais ou plantadas, localizadas nos 
diversos biomas brasileiros, em bens sob domínio da União, dos estados, dos municípios, do 
Distrito Federal ou das entidades da administração pública indireta". Dentro desta definição, 
enquadram-se as Florestas Nacionais e as unidades de conservação similares geridas pela 
União, estados e municípios, além daquelas que, sem estarem incluídas em propriedades 
privadas, não se classifiquem como áreas naturais protegidas sob gestão do poder público. 
 
Gestão de florestas públicas para a produção sustentável significa que as florestas receberão a 
denominação de públicas e deverão ser administradas pelo poder público com vistas “à 
produção sustentável”, ou seja, produção capaz de abastecimento renovado do conjunto das 
substâncias necessárias à conservação da vida; nutrição, alimentação, sustento. Isto quer dizer 
fazer as florestas públicas produzirem sem que sejam extintas. 
 
 
2007 



 

 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável do s Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT) 
A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais foi 
instituída, em 2007, por meio do Decreto nº 6.040. A política visa promover o desenvolvimento 
sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, 
fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e 
culturais, com respeito e valorização à sua identidade, suas formas de organização e suas 
instituições. 
 
Compete à Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (CNPCT), criada pelo Decreto de 13 de julho de 2006, coordenar a implementação 
dessa política. A comissão é composta por 15 representantes de órgãos e entidades da 
administração pública federal e 15 representantes de organizações não governamentais, e é 
presidida por um representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS).  
 
Dentre os membros da sociedade civil da CNPCT estão representantes dos povos 
faxinalenses, povos de cultura cigana, indígenas, quilombolas, catadoras de mangaba, 
quebradeiras de coco-de-babaçu, povos de terreiro, comunidades tradicionais pantaneiras, 
pescadores, caiçaras, extrativistas, pomeranos, retireiros do araguaia e comunidades de fundo 
de pasto. 
 
 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi dade 
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade é uma autarquia em regime 
especial. Criado dia 28 de agosto de 2007, pela Lei 11.516, o ICMBio é vinculado ao Ministério 
do Meio Ambiente e integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama).  
 
Cabe ao Instituto executar as ações do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
podendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as UCs instituídas pela União. 
Cabe a ele ainda fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e 
conservação da biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental para proteção das 
Unidades de Conservação federais. 
 
 
2009 
 
Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC)  
Em 2009, foi instituída a Política Nacional sobre a Mudança do Clima, por meio da lei nº 
12.187, que visa garantir que os desenvolvimentos econômico e social sejam compatíveis com 
a contribuição para a proteção do sistema climático global. Sob esta legislação os governos 
federal, estaduais e municipais estão autorizados a implementar ações de mitigação e de 
adaptação. 
 
A política oficializa o compromisso voluntário do Brasil junto à Convenção-Quadro da ONU 
sobre Mudança do Clima de redução de emissões de gases de efeito estufa entre 36,1% e 
38,9% das emissões projetadas até 2020. 
 



 

Para alcançar as metas nacionais voluntárias de redução de emissão de gases do efeito 
estufa, a Política Nacional sobre Mudança do Clima exige o desenvolvimento de planos de 
mitigação específicos para frear as emissões nos setores florestal, siderúrgico, agrícola, 
energético, industrial, de transporte e de mineração brasileiros. Um plano de adaptação para o 
sistema de saúde também tem de ser desenvolvido. 
 
A governança da PNMC cabe ao Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM) e seu 
Grupo Executivo (GEx). Os instrumentos para sua execução são, entre outros: o Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima, o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima e a 
Comunicação do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 
 
 
Conferência de Copenhague (COP 15) 
A Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2009, também chamada 
Conferência de Copenhague ou Cimeira de Copenhaga (oficialmente United Nations Climate 
Change Conference ou COP15) foi realizada entre os dias 7 e 18 de dezembro de 2009, em 
Copenhague, Dinamarca. Esta cimeira, organizada pelas Nações Unidas, reuniu os líderes 
mundiais para discutir como reagir às mudanças climáticas (aquecimento global) atuais. Foi a 
15ª conferência realizada pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima (UNCCC). Cento e noventa e duas nações foram representadas na conferência, 
tornando-a na maior conferência da ONU sobre mudanças climáticas. Foi considerada pela 
imprensa mundial como uma conferência um tanto polêmica e que não atingiu os planos de 
discussão almejados. 
 
O Brasil teve uma participação bem destacada na COP15. O presidente Lula foi um dos 
destaques da conferência, sendo aplaudido quatro vezes durante seu longo discurso. Além 
disso, o presidente brasileiro assumiu uma posição crítica na reunião e confessou sua irritação 
perante os temas debatidos. De acordo com ele, o país estabeleceu meta de redução de 
emissão de gases de efeito estufa, até 2020, de 36,1% a 38,9%, ao mesmo tempo em que 
propôs reduzir o desmatamento na Amazônia em 80%, também até 2020. “Nós também 
resolvemos mais três coisas importantes: diminuímos o desmatamento no Cerrado; vamos 
trabalhar para que nosso setor siderúrgico utilize carvão vegetal e não carvão mineral, e 
também para diminuir a emissão de gases de efeito estufa; nossa matriz energética já é a mais 
limpa do mundo, nós temos 85% de energia elétrica limpa”, lembrou.  
 
Os movimento sociais consideraram que a COP 15 fracassou na assinatura de um acordo 
concreto sobre o clima. Houve a redação de um documento chamado “Acordo de 
Copenhague”, que não foi aprovado. 
 
 
2010 
 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
Foi instituída pela Lei nº 12.305/10, e regulamentada pelo Decreto nº 7.404/10, que criou o 
Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa. 
 
Reúne princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes para gestão dos resíduos sólidos. A 
implementação da lei representa um grande desafio para o poder público e para o setor privado 
no país e, em especial, para os municípios, titulares dos serviços de limpeza pública. Também 



 

representa um grande desafio para a sociedade, pois estimula a inversão da lógica do 
consumo e uma reorganização social, mais ética. 
 
Entre os principais pontos da PNRS estão o fechamento de lixões até 2014, os quais devem 
ser substituídos por aterros controlados ou aterros sanitários, que têm preparo no solo para 
evitar a contaminação do lençol freático, pois captam o chorume, que resulta da degradação do 
lixo, e contam com a queima do metano (gás produzido na decomposição do lixo) para gerar 
energia. A PNRS também proíbe a catação de lixo, moradia ou criação de animais em aterros. 
Outro preceito é o compartilhamento da responsabilidade entre governo, empresas e 
comunidades na gestão dos resíduos sólidos. Abrange fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes, consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos. 
 
Prevê ainda a logística reversa, que visa fazer com que todo produto ou embalagem, sem 
condições de ser reutilizado, retorne ao seu ciclo produtivo ou para o de outra indústria, como 
insumo, evitando uma nova procura por recursos na natureza e permitindo um descarte 
ambientalmente correto. 
 
 
COP 10 da Biodiversidade 
A 10ª Conferência das Partes (COP10) da Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD), 
realizada em Nagoya, no Japão, de 18 a 29 de outubro de 2010, terminou com a adoção de um 
Plano Estratégico composto de 20 objetivos para deter o ritmo alarmante de desaparecimento 
das espécies que vivem tanto na terra quanto no mar. 
 
Embora não tenha peso de lei internacional, como os demais temas-chave aprovados em 
Nagoya, o Plano Estratégico foi firmado com metas importantes, a exemplo da inclusão do 
valor da biodiversidade nas contas públicas, redução de subsídios negativos à biodiversidade, 
cobertura de 17% nos ambientes terrestres (atualmente 13% têm proteção) e 10% nos 
marinhos (hoje apenas 1% estão protegidos). 
 
Os 193 países signatários da Convenção sobre Diversidade Biológica também aprovaram o 
Protocolo de Acesso e Repartição de Benefícios dos Recursos Genéticos da Biodiversidade 
(ABS, na sigla em inglês), assim como a mobilização de recursos financeiros. O "Protocolo de 
Nagoya", como é chamado o ABS, determina regras básicas para o acesso e a repartição de 
benefícios oriundos da utilização desses recursos, com o intuito de coibir a chamada 
"biopirataria".  
 
O acordo estabelece que cada país tem soberania, por meio de uma espécie de direitos 
autorais, sobre os recursos genéticos de sua biodiversidade e que o acesso a esses recursos 
só pode ser feito com o consentimento da nação produtora, obedecendo à legislação nacional 
sobre o assunto. 
 
Caso um produto seja desenvolvido com base nesse acesso, os lucros/benefícios deverão ser 
obrigatoriamente compartilhados com o país de origem. Um exemplo: se uma empresa 
estrangeira tiver interesse de pesquisar os efeitos terapêuticos de uma planta brasileira, ela 
terá de pedir autorização ao Brasil para fazer a pesquisa. Se um produto comercial for 
desenvolvido com base nesse estudo, os lucros da comercialização deverão ser 
compartilhados com o Brasil. 
 



 

Outro ponto importante do ABS é que caso haja um histórico de conhecimento tradicional 
associado ao uso medicinal da planta, os lucros deverão ser compartilhados também com os 
detentores desse conhecimento -- por exemplo, alguma tribo indígena ou comunidade 
ribeirinha. O protocolo foi aprovado na plenária final com a participação dos 193 países 
signatários da convenção.  
 
As decisões sobre a mobilização de recursos financeiros estiveram entre as menos unânimes 
em Nagoya. Muitos países em desenvolvimento, principalmente sul-americanos, africanos e do 
Sudeste asiático, não ficaram satisfeitos com o compromisso assumido pelos países 
desenvolvidos em relação às doações que farão para financiar ações de conservação da 
biodiversidade. 
 
O anúncio pelo governo do Japão da doação de US$ 2 bilhões até 2013 ajudou no alcance do 
acordo. Além disso, outro ponto positivo foi a definição de que até 2012 os países finalizassem 
um plano de financiamento claro e efetivo para o restante da década. 
 
 
2011 
 
Subsídios para a elaboração do Plano Nacional de Ad aptação aos Impactos Humanos 
das Mudanças Climáticas 
Em meados de 2010, o Grupo de Trabalho (GT) Mudanças Climáticas, Pobreza e 
Desigualdades do Fórum Brasileira de Mudanças Climáticas (FBMC), coordenado pelo COEP, 
assumiu o desafio de propor ao governo federal princípios, objetivos e diretrizes para a 
elaboração do Plano Nacional de Adaptação aos Impactos Humanos das Mudanças 
Climáticas.  
 
O processo de elaboração foi participativo e inovador, pois aliou a experiência e a expertise de 
diversas organizações, públicas e privadas, que integram o GT, entre elas entre elas ASA, 
Care, Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), Fase, Fiocruz, 
Ibama, Ibase, Rede Brasileira Pela Integração dos Povos (Rebrip), Oxfam, Vitae Civilis e WWF 
Brasil, para pensar o que seria um plano de adaptação.  
 
As discussões aconteceram em dez subgrupos de trabalho temáticos e cada um deles  
elaborou suas propostas, entre os meses de julho e setembro de 2010, a partir de um roteiro 
comum. Coube ao Grupo Coordenador do GT sistematizar tais contribuições em um 
documento que foi discutido por 49 entidades, durante o seminário “Mudanças climáticas: 
adaptação e vulnerabilidade”, promovido pelo GT e pelo Consea, nos dias 11 e 12 de 
novembro de 2010, em Brasília (DF).  
 
Durante o evento, que contou com a participação 139 pessoas de todo o Brasil, as 
organizações participantes do GT foram organizadas em cinco grupos formados a partir da 
composição de três áreas de interesse, considerando a transversalidade de alguns temas e as 
possíveis relações entre os assuntos.  
 
Todos os grupos foram convidados a discutir as propostas de princípios constantes numa 
minuta - construída coletivamente a partir das contribuições das organizações participantes do 
GT - e a sugerir os novos desafios; a incluir ideias chave que julgassem estar faltando; e a 
explicitar os pontos que não eram consenso, apresentando uma síntese dos argumentos que 
subsidiavam a discordância. 



 

 
A partir das contribuições apresentadas pelos coordenadores dos grupos, o Grupo 
Coordenador do GT consolidou as informações e produziu uma nova versão do documento, a 
qual foi encaminhada a todos para comentários. Ao final do processo, o Grupo Coordenador do 
GT redigiu a versão final do documento e o enviou a Luiz Pinguelli Rosa, secretário executivo 
do FBMC, para encaminhamento ao governo federal. 
 
Na introdução do documento “Subsídios para Elaboração do Plano Nacional de Adaptação aos 
Impactos Humanos das Mudanças Climáticas”, são apresentados temas, conceitos e impactos 
humanos das mudanças climáticas. Na seção seguinte, são listados os princípios que deverão 
nortear a elaboração e implementação do Plano Nacional de Adaptação aos Impactos 
Humanos das Mudanças Climáticas.  
 
A terceira seção reúne propostas setoriais, organizadas em diagnóstico, diretrizes e objetivos. 
Os integrantes do GT partiram do entendimento de que um conjunto significativo das medidas 
do Plano já está disponível em diversas esferas da gestão pública. Inicialmente orientados para 
atender objetivos outros que não a adaptação aos impactos das mudanças climáticas, diversos 
instrumentos possuem elevada sinergia com este objetivo. Assim, parte da estrutura político-
institucional existente poderia ser aproveitada, tendo na adaptação um eixo transversal e 
norteador de políticas e programas em diferentes ministérios, desde a esfera municipal até a 
federal. 
 
A quarta seção abordou as questões de gênero e raça que são agravadas pelos impactos das 
mudanças climáticas. Mulheres e negros mereceram atenção especial, uma vez que, além de 
constituírem maiorias populacionais, as desigualdades de gênero e raça são estruturantes das 
desigualdades e da pobreza no Brasil. A última seção ofereceu sugestões para as questões de 
financiamento, governança político-institucional, monitoramento, avaliação e comunicação do 
Plano. O documento contém ainda um glossário – que explicita o entendimento do GT sobre os 
distintos conceitos utilizados – e referências bibliográficas. 
 
 
Dia Nacional de Conscientização sobre as Mudanças C limáticas 
A Lei nº 12.533/11 decretou 16 de março como o Dia Nacional da Conscientização sobre as 
Mudanças Climáticas. Segundo o texto da lei, “as escolas promoverão atos, eventos, debates e 
mobilizações relacionados a medidas de proteção dos ecossistemas brasileiros”. 
 
 A data chama a atenção da população para essa questão e também para a necessidade de 
ações que reduzam o impacto dessas mudanças sobre a Terra. O aumento da emissão de 
gases de efeito estufa (GEEs), como o dióxido de carbono (CO2), é considerado a principal 
causa do aquecimento global e das mudanças no clima.  
 
A emissão desses gases - juntamente com toda a degradação ambiental, a perda de 
biodiversidade e o desgaste dos recursos naturais no mundo - têm causado efeitos importantes 
na vida do planeta. Já é possível constatar nos últimos anos elevação do nível do mar, 
derretimento de geleiras, intensificação de tempestades, dos períodos chuvosos e de secas, 
entre outros fenômenos, que já vêm afetando a vida de milhares de pessoas no mundo. Aliás, 
os cientistas do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), da ONU, já 
comprovaram que a temperatura média da Terra teve um aumento de 0,8 graus nos últimos 
anos e há indícios que aumentará até 1,5 graus, se as ações de combate às emissões não 
forem suficientes para reduzir essa elevação. 



 

 
 
 
 
 
 
2012 
 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento  Sustentável (Rio + 20) 
A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, foi realizada 
de 13 a 22 de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro. A Rio+20 foi assim conhecida 
porque marcou os 20 anos de realização da Rio-92 e contribuiu para definir a agenda do 
desenvolvimento sustentável para as próximas décadas. 
  
O objetivo da Conferência foi a renovação do compromisso político com o desenvolvimento 
sustentável, por meio da avaliação do progresso e das lacunas na implementação das 
decisões adotadas pelas principais cúpulas sobre o assunto e do tratamento de temas novos e 
emergentes. A Conferência teve dois temas principais: 

• A economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da 
pobreza;  

• A estrutura institucional para o desenvolvimento sustentável.  

A Rio+20 foi composta por três momentos. Nos primeiros dias, de 13 a 15 de junho, aconteceu 
a III Reunião do Comitê Preparatório, no qual se reuniram representantes governamentais para 
negociações dos documentos adotados na Conferência. Em seguida, entre 16 e 19 de junho, 
foram programados os Diálogos para o Desenvolvimento Sustentável. De 20 a 22 de junho, 
ocorreram o Segmento de Alto Nível da Conferência, para o qual foi confirmada a presença de 
diversos chefes de Estado e de Governo dos países-membros das Nações Unidas. 
 
Paralelamente à Rio+20, foi realizada a Cúpula dos Povos, evento organizado por entidades da 
sociedade civil e movimentos sociais de vários países. O evento aconteceu entre os dias 15 e 
23 de junho, no Aterro do Flamengo, no Rio de Janeiro, com o objetivo de discutir as causas da 
crise socioambiental, apresentar soluções práticas e fortalecer movimentos sociais do Brasil e 
do mundo. O evento recebeu quase 23 mil inscritos, dos quais foram selecionados 15 mil 
representantes da sociedade civil, vindos de várias partes do mundo, em especial das 
Américas, Europa e norte da África.  
 
Oficialmente, foi redigido um documento final que, apesar do título promissor - “O futuro que 
queremos" - foi duramente criticado por ambientalistas e por formadores de opinião ligados às 
causas ambientais e que esperavam medidas de ordem prática para garantir 
um desenvolvimento sustentável efetivo. 

As principais barreiras que separaram a Rio+20 de seu propósito fundamental foram a 
ausência de definições claras sobre responsabilidades específicas, repasses financeiros e 
discriminação de prazos para a adoção de medidas promotoras de desenvolvimento 
sustentável pelas autoridades competentes em cada país; o fato de os negociadores dos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento terem entrado várias vezes em rota de colisão, 
especialmente quando a discussão envolvia a liberação de recursos: o fundo de 30 bilhões de 
dólares para a preservação ambiental em países em desenvolvimento não foi aprovado; e o 



 

fato de o  Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) não ter virado agência 
como se esperava. Em consequência, o programa continua com poderes restritos e  sem 
estrutura para levar adiante a efetivação de medidas práticas para preservação ambiental. 

 
 
Novo Código Florestal 
Instituído pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, o Novo Código Florestal revogou o 
Código Florestal Brasileiro, de 1965. Desde a década de 1990, a proposta de reforma do 
Código Florestal suscitou polêmica entre ruralistas e ambientalistas. O projeto que resultou no 
texto atual tramitou por 12 anos na Câmara dos Deputados. Em maio de 2012, a presidente 
Dilma Rousseff vetou 12 pontos da lei e propôs a alteração de 32 outros artigos. Após o 
Congresso aprovar o "Novo Código Florestal", ONGs, ativistas e movimentos sociais 
organizaram o movimento "Veta Dilma", pedindo o veto integral ao Projeto de Lei. 
 
O Novo Código Florestal envolve ao menos três pontos polêmicos tensionados por interesses 
ruralistas e ambientalistas. Em primeiro lugar, os parlamentares ruralistas, hegemônicos no 
Congresso, atuaram em prol de uma redução das faixas mínimas de preservação previstas 
pelas Áreas de Preservação Permanente (APPs). Os ruralistas também desejavam obter 
permissão para realizar determinadas culturas em morros, o que é vedado pelas APPs. As 
zonas de Reserva Legal (RL) também foram foco de debate, uma vez que os ruralistas 
pretendiam favorecer uma redução das áreas de reserva. Por fim, ambientalistas questionaram 
a Anistia para Desmatadores, que deixariam de pagar multas referentes a desmatamentos 
realizados após a promulgação da Lei de Crimes Ambientais, de 2008. 
 
O Comitê Brasil em Defesa das Florestas e do Desenvolvimento Sustentável, que reúne 163 
entidades, classificou como "retrocesso ambiental" a sanção do novo Código Florestal, com 12 
vetos, e a edição de uma medida provisória. Segundo as entidades, a redação final da 
presidente Dilma "anistia os desmatadores e abre brechas para novos crimes ambientais". O 
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam) afirmou que a anistia de multas e de 
recomposição de áreas desmatadas está prevista em vários pontos do texto enviado pela 
presidenta Dilma Rousseff, como nos artigos 4º, 6º, 11º, 61º, 63º e 67º. Ambientalistas também 
criticaram a possibilidade do reflorestamente de APPs com flora exótica, que não faz parte dos 
ecossistemas mencionados na lei. 
 
 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDE C) 
A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil foi instituída pela lei nº 12.608, de 11 de abril de 
2012, e orienta que o gerenciamento de riscos e de desastres deve ser focado nas ações de 
prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, e demais políticas setoriais, como 
propósito de garantir a promoção do desenvolvimento sustentável. 
 
A PNPDEC trouxe algumas inovações como: 

• integração das políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, meio 
ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, 
educação, ciência e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em vista à promoção 
do desenvolvimento sustentável; 

• elaboração e implantação dos Planos de Proteção e Defesa Civil nos três níveis de 
governo, estabelecendo metas de curto, médio e longo prazos; 



 

• Sistema Nacional de Informações e Monitoramento de Desastres; 
• profissionalização e qualificação, em caráter permanente, dos agentes de proteção e 

defesa; 
• cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 

grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos;  
• inclusão nos currículos do ensino fundamental e médio dos princípios da proteção e defesa 

civil e a educação ambiental, entre outras. 

 
Dia Nacional de Educação Ambiental  
A fim de valorizar o trabalho do educador ambiental e estimular discussões sobre 
sustentabilidade, ecologia, poluição ambiental e reforma do código florestal, a Lei nº 12.633, de 
14 de maio de 2012, instituiu o Dia Nacional da Educação Ambiental, a ser comemorado, 
anualmente, em todo o território nacional, em 3 de junho. 
 
As futuras gerações precisam ser educadas para a preservação e recriação das reservas 
naturais, pois são bens de uso comum. Embora seja uma iniciativa pequena para um tema tão 
abrangente, a instituição de uma data comemorativa ajuda a promover a discussão nas escolas 
brasileiras, espaços privilegiados para fomentar o debate em torno da questão, bem como para 
impulsionar a conscientização pública para a preservação ambiental. 
 
 
2013 
 
Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) 
Lançado no dia 17 de outubro de 2013, o Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica articula 125 iniciativas de 10 ministérios parceiros, totalizando R$ 1,8 bilhão em 
recursos e R$ 7 bilhões em crédito. A verba visa à implementação de programas e ações que 
induzam à transição do modelo tradicional de produção para o modelo agroecológico, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável e possibilitando a melhoria de qualidade de 
vida da população, por meio da oferta e consumo de alimentos saudáveis e do uso sustentável 
dos recursos naturais. 
 
Fruto de um intensivo debate e construção participativa, envolvendo diferentes órgãos de 
governo e dos movimentos sociais do campo e da floresta, o Planapo é o principal instrumento 
de execução da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo), instituída em 
2012. O objetivo do Planapo é possibilitar à população a melhoria de qualidade de vida por 
meio da oferta e consumo de alimentos saudáveis e do uso sustentável dos recursos naturais.  
 
O Plano contempla agricultores, assentados da reforma agrária, povos e comunidades 
tradicionais, incluindo a juventude rural, e suas organizações econômicas, que queiram 
fortalecer ou modificar suas  práticas produtivas para sistemas agroecológicos ou orgânicos de 
produção.  
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